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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

KARLA REGINA STEFANI CARDOSO - SC019615
AGRAVADO : ANGELO AUGUSTO GHELLERE
AGRAVADO : IDA MARIA GHELLERE
AGRAVADO : MARIA TEREZINHA BLAUTHER
AGRAVADO : JANETE GHELLERE
AGRAVADO : WILSON GHELLERE
ADVOGADOS : GABRIEL NAGEL SALVADOR - SC032200

FABRICIO BUENO SVERSUT - SP337786
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. 1. 
TEMA N.º 1290 REFERENTE AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.º 
1.445.162/DF. SUSPENSÃO DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE, 
POR SE TRATAR DE MATÉRIAS DISTINTAS. 2. CHAMAMENTO AO 
PROCESSO. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 568 
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo em vistas que a matéria relativa ao cabimento do 
chamamento ao processo não guarda relação com o Tema n.º 1.290, 
inexistindo qualquer risco de decisões conflitantes, não há que se falar 
em suspensão do processo nesta sede de jurisdição.
2. Reconhecida a solidariedade passiva, pode o credor demandar 
contra qualquer dos devedores solidários, cabendo àquele, 
facultativamente, o chamamento ao processo.
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 

Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. 1. 
TEMA N.º 1290 REFERENTE AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.º 
1.445.162/DF. SUSPENSÃO DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE, 
POR SE TRATAR DE MATÉRIAS DISTINTAS. 2. CHAMAMENTO AO 
PROCESSO. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 568 
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo em vistas que a matéria relativa ao cabimento do 
chamamento ao processo não guarda relação com o Tema n.º 1.290, 
inexistindo qualquer risco de decisões conflitantes, não há que se falar 
em suspensão do processo nesta sede de jurisdição.
2. Reconhecida a solidariedade passiva, pode o credor demandar 
contra qualquer dos devedores solidários, cabendo àquele, 
facultativamente, o chamamento ao processo.
3. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.A. (BANCO 
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DO BRASIL) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. CHAMAMENTO 
AO PROCESSO. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 568 
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO. (e-STJ, fls. 261/264)
 

Nas razões do presente inconformismo, postulou preliminarmente a 
concessão do efeito suspensivo com fundamento no Recurso Extraordinário n.º 
1.445.162-DF (Tema n.º 1.290). No mérito, entende ser inaplicável a Súmula n.º 568 do 
STJ, pois é necessário o chamamento da União e do Bacen ao processo de liquidação 
de sentença coletiva com condenação solidária.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 292/297).

É o relatório.

 

VOTO

(1) Da suspensão do processo

Como emana dos autos, a questão central do recurso está circunscrita à 
necessidade de chamamento ao processo da União e do Banco Central na liquidação 
de sentença.

Por sua vez, o Tema n.º 1.290, vinculado ao Recurso Extraordinário n.º 
1.445.162/DF refere-se à seguinte controvérsia: "Critério de reajuste do saldo devedor 
das cédulas de crédito rural, no mês de março de 1990, nos quais prevista a indexação 
aos índices da caderneta de poupança".

Tendo em vistas que as matérias são desvinculadas, inexistindo qualquer 
risco de decisões conflitantes, não há que se falar em suspensão do processo nesta  
jurisdição.

 

 

(2) Do chamamento ao processo

Quanto à matéria de fundo, ficou consignado que a jurisprudência desta 
Corte, que é firme no sentido de que, reconhecida a solidariedade passiva, pode o 
credor demandar contra qualquer dos devedores solidários, cabendo àquele, 
facultativamente, o chamamento ao processo.

Confiram-se novos precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. BANCO DO BRASIL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 
COLETIVA. PROVA PERICIAL. SUFICIÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
N. 283/STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
JUSTIÇA FEDERAL. COMPETÊNCIA. UNIÃO. BACEN. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA .
1. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da 
Súmula n. 283/STF.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula n. 7/STJ).
2.1. A Corte local, interpretando o laudo pericial, considerou que a 
prova mencionada era suficiente para demonstrar os valores quitados 
pelo banco agravante, assim como para apurar o quantum debeatur.
Não há como ultrapassar as conclusões do Tribunal de origem nessa 
parte sem o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada na sede especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.
3. O acórdão recorrido decidiu a controvérsia de acordo com a 
jurisprudência pacífica do STJ de que não há falar em litisconsórcio 
necessário entre o Banco do Brasil, a União e o BACEN, pois, "em se 
tratando de condenação solidária, é possível ao credor escolher cobrar 
a condenação de quaisquer dos devedores" (AgInt no REsp n. 
2.045.527/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 21/8/2023, DJe de 25/8/2023). Ademais, "compete à 
Justiça estadual o julgamento da execução individual de sentença 
coletiva cuja demanda foi dirigida exclusivamente contra o Banco do 
Brasil S.A."
(AgInt no AREsp n. 2.175.006/DF, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/9/2023, DJe de 
15/9/2023), entendimento aplicado pelo Tribunal a quo.
3.1. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado 
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula 
n. 83/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.077.683/DF, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023)
 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. LIQUIDAÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. DECISÃO QUE REJEITOU 
IMPUGNAÇÃO. CHAMAMENTO AO PROCESSO. DESCABIMENTO. 
OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA PASSIVA. CREDOR PODE REQUERER O 
CUMPRIMENTO DA PRESTAÇÃO DE QUALQUER DOS 
DEVEDORES. INCOMPATIBILIDADE DE RITOS. HARMONIA ENTRE 
O AÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação civil pública, em fase de liquidação individual de sentença 
coletiva, envolvendo expurgos inflacionários em cédula de crédito 
rural, no bojo do qual foi proferida decisão rejeitando impugnação.
2. O chamamento ao processo é instituto típico da fase de cognição, 
que visa à formação de litisconsórcio passivo facultativo por vontade 
do réu, a fim de facilitar a futura cobrança do que for pago ao credor 
em face dos codevedores solidários ou do devedor principal, por meio 
da utilização de sentença de procedência como título executivo (art. 
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132, doCPC/2015). Não cabe sua aplicação, assim, em fase de 
cumprimento de sentença, que se faz no interesse do credor, a quem é 
dada a faculdade de exigir, de um ou mais codevedores, parcial ou 
totalmente, a dívida comum (art. 275, do CC).
3. De outro lado, mesmo que fosse viável o chamamento na fase 
executiva, neste processo isso não seria admitido, porquanto inexiste a 
identidade de ritos. Ou seja, enquanto a União e o BACEN estão 
submetidos ao regime de precatórios, o Banco do Brasil segue o 
regime de execução comum. Portanto, inviável deferir o chamamento 
ao processo também pela incompatibilidade de ritos que seriam 
adotados.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.076.758/DF, relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 10/4/2023)

 
Incide, na hipótese, a Súmula n.º 568 do STJ, que dispõe: O relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento 

ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.

Desse modo, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra este acórdão, se 
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar 
condenação à penalidade fixada no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301
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AGRAVADO : MARIA TEREZINHA BLAUTHER
AGRAVADO : JANETE GHELLERE
AGRAVADO : WILSON GHELLERE
ADVOGADOS : GABRIEL NAGEL SALVADOR - SC032200

FABRICIO BUENO SVERSUT - SP337786
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CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301
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AGRAVADO : IDA MARIA GHELLERE
AGRAVADO : MARIA TEREZINHA BLAUTHER
AGRAVADO : JANETE GHELLERE
AGRAVADO : WILSON GHELLERE
ADVOGADOS : GABRIEL NAGEL SALVADOR - SC032200

FABRICIO BUENO SVERSUT - SP337786

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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